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1. Kant
Immanuel  Kant (1724-1804) - Nasceu em Königsberg, uma pequena cidade da Prússia, hoje, Alemanha. Sentia admiração pelas obras de David Hume e Rousseau. Viveu num momento importante, localizado numa encruzilhada de três grandes correntes de idéias que predominavam no século XVIII: o Racionalismo, de Descartes, Leibniz e Spinoza, o Empirismo de Bacon, Hume e Locke, e a ciência positiva físico-matemática de Isaac Newton. Extraiu de cada uma delas o material necessário para elaborar sua teoria do conhecimento.

2. A Lei Moral em Kant
“Duas coisas enchem o ânimo de crescente admiração e respeito, veneração sempre renovada quanto com mais freqüência e aplicação delas se ocupa a reflexão: por sobre mim o céu estrelado; em mim a lei moral.”(CRÍTICA DA RAZÃO PRÁTICA).
Para Kant a existência de um Deus e de que o homem possui livre-arbítrio eram pressupostos indispensáveis e de certa forma imprescindíveis para a moral do homem. E é moralmente necessário supor a existência de Deus. De certa forma não podemos  esquecer do ceticismo humeano que também é muito importante para a moral kantiana. Kant acreditava que todos os homens possuem uma razão prática, que nos diz a cada um o que é certo e o que é errado no campo da moral. (...) “toda heteronomia do livre-arbítrio não só deixa de fundamentar qualquer obrigação como, também, resulta de todo contrária ao princípio desse livre-arbítrio e à moralidade da vontade”. (KANT, § 8.° — TEOREMA IV)
A capacidade de distinguir entre certo e errado é tão inata quanto todas as outras propriedades da razão. Todas as pessoas entendem os acontecimentos do mundo como causados por alguma coisa e todos têm também acesso à mesma lei moral universal.

Esta lei moral tem a mesma e absoluta validade das leis do mundo físico. Ela é tão necessária  para a nossa vida moral quanto é fundamental para a nossa razão o fato de que tudo possui uma causa, ou de que sete mais cinco são doze, ou seja, é exata. 
Mas o que diz esta lei moral? A lei moral dita as normas. Se você faz diferente fica mal visto. Uma vez que ela é anterior a toda e qualquer experiência, ela é formal. Isto significa que ela não está ligada a um grupo específico da sociedade. Ela vale para todas as pessoas, em todas as sociedades, em todos os tempos. Ela não diz, portanto, o que você deve fazer nesta ou naquela situação. Ela diz como você deve se comportar em todas as situações. Do contrario você é excluído. 
De acordo com Kant, o comportamento humano é ditado pelos imperativos éticos, e a lei moral é um imperativo categórico. Kant  afirma que o homem age de acordo com os imperativos, categórico e hipotético. É chamado de Imperativo porque é uma ordem, absolutamente inevitável. 
  

Kant, preludiando essa afirmativa, já exemplificara que toda a vontade, como sujeito da moral, não supõe apenas uma regra; visa necessariamente um fim, o qual deve ser apropriado à mesma, ajustando-se ambos à condição inicial, à possibilidade desse imperativo categórico. (CRÍTICA DA RAZÃO PRÁTICA – prefacio)
Categórico: porque vale em todas as situações. Imperativos categóricos são aqueles que, de maneira imediata, prescrevem uma ação que é por si mesma necessária, e não como um simples meio para se atingir um fim. Ex: "Não matar" é imperativo, contém uma ordem, e é categórico, já contém a finalidade desejada.

Hipotético: são os imperativos que contém em seu enunciado uma condição para alcançar um fim, que em si mesmo não é obrigatório. Ex: "se queres sarar, toma remédio", "se não queres a punição, não mate".

Citamos:

Os primeiros seriam imperativos hipotéticos e encerrariam meros preceitos da habilidade; os segundos, de forma inversa, seriam categóricos, constituindo, somente eles, leis práticas. Assim, pois, são as máximas, em verdade, princípios, mas não imperativos. Os próprios imperativos, contudo, quando condicionados, isto é, quando não determinam a vontade exclusivamente como vontade, mas somente em vista de um efeito apetecido, ou seja, quando são imperativos hipotéticos, constituem, portanto, preceitos práticos mas não, leis. (CRÍTICA DA RAZÃO PRÁTICA –Cap. I - ESCÓLIO).
Quando o homem toma o imperativo categórico como seu, isto é, incorpora o imperativo categórico, como norma de sua conduta, quando age de tal maneira que a vontade da lei se torna vontade dele mesmo, nós temos aí um ato moral. Sendo assim, a moralidade se realiza como autonomia, o homem sabe e reconhece, pela sua própria razão, que é certo não matar, e que é errado matar, e toma essa regra como sua, há uma identidade entre a sua vontade e a norma. Ele age movido não pela condição de não sofrer a punição, mas porque sabe que não deve matar (ou roubar, praticar um ato ilícito, etc).
Resulta, portanto, que a lei moral, da qual temos consciência imediata (tão rapidamente como formulamos máximas da vontade) é a que se nos apresenta primeiramente, desde que a razão a representa como um fundamento de determinação que nenhuma condição sensível pode sobrepujar e, ainda, inteiramente independente dessas condições, conduz precisamente ao conceito da liberdade. (CRÍTICA DA RAZÃO PRÁTICA –Cap. I -ESCÓLIO)

Neste caso, o homem dita sua própria lei, não no sentido de que a lei deva ser materialmente elaborada por ele, pelo próprio agente, mas no sentido de que ele a reconheceu como sua, em virtude da identificação absoluta entre a vontade pura (que vem da razão) e o enunciado da regra moral ou jurídica.

Kant, ao argumentar sobre o certo e o errado, identifica uma lei moral universal que vale para todos os povos, todas as pessoas, em todas as sociedades, em qualquer  tempo. Independe de que época,  região ou sociedade, em que as pessoas vivem. A  lei moral universal não diz o que se deve fazer nesta ou naquela situação, ela prescreve o comportamento em todas as ocasiões. “A  lei moral em seu recôndito e o céu estrelado sobre o ser, constitui, indubitavelmente, a mais poética das suas expressões( CRÍTICA DA RAZÃO PRÁTICA - prefacio).
Na doutrina de Kant há um rigorismo moral, que exige adequação entre a norma, como imperativo, e o comportamento como adesão ao preceito. Se obedecermos a uma regra moral visando a outros fins além daqueles que ela contém, nosso ato não é de moralidade pura. Por exemplo, se ajudamos alguém apenas esperando a gratidão e o reconhecimento, não estamos agindo moralmente, como um dever de fazer o bem, porque neste caso a nossa finalidade é obter a gratidão do outro, e não o bem em si mesmo.

A obediência à lei moral não é de maneira alguma determinada, mas sim um efeito da nossa vontade. Implica na existência, em nós, da liberdade. E segundo Kant, a liberdade pertence à razão. Toda a amplidão do raciocínio de Kant se resume nesta célebre máxima: "Podes porque deves".A autonomia implica a liberdade. Se não fôssemos livres, se não tivéssemos o "livre arbítrio", se estivéssemos submetidos ao determinismo, não seríamos responsáveis e não haveria moralidade. Desta maneira, em Kant, a moralidade é o princípio da legalidade, e a legalidade não é possível sem a liberdade.

Citamos:

O exercício da liberdade, em sua plenitude, todavia, é inseparável do conceito da moral. “Devemos, logo podemos”. Nesse ambiente, a pureza da intenção lutará sempre contra as influências de máximas sugeridas pelas inclinações que se apresentam. É um terreno complexo, porque na impossibilidade em que nos encontramos de ver como a nossa liberdade escolhe as suas regras de conduta, a nossa natureza, consoante a elas, não faz mais do que marcar os limites do conhecimento. Com isso, a potência prática da razão não é relegada ao desprezo. Todo o princípio da moral — afirma Kant — reside em nossa razão autônoma. (Prefacio, § 6º)

A legalidade não se confunde com a moralidade. Um ato é legal quando coincide com a lei, e é moral quando exercido livremente, porque o deve ser. (Se não matamos somente para não sofrer as penas da lei, o que nos determina não é a norma ética, o Direito, mas o temor do castigo).

Em sua teoria da autonomia e da heteronomia, distingue a Moral do Direito, sendo a Moral autônoma e o Direito, heterônomo, pois se contenta com a conformidade exterior à regra, à norma, sem envolver necessariamente a adesão da consciência.

Cito:

A autonomia da vontade é o único princípio de todas as leis morais e dos deveres correspondentes às mesmas; mas, por outro lado, toda heteronomia do livre-arbítrio não só deixa de fundamentar qualquer obrigação como, também, resulta de todo contrária ao princípio desse livre-arbítrio e à moralidade da vontade. O princípio único da moralidade consiste na independência de toda a matéria da lei (isto é, de um objeto desejado) e, ao mesmo tempo, apesar de tudo, na determinação, à qual u’a máxima deve estar capacitada, do arbítrio por meio da forma legisladora universal comum. (KANT, § 8.° — TEOREMA IV)

Kant observa que existe uma dupla legislação atuando sobre o homem, uma legislação interna e uma legislação externa. A interna diz respeito à Moral, obedecendo à lei do dever, de foro íntimo, enquanto a segunda revela-nos o Direito, com leis que visam a regulação das ações externas.

2.1Lei moral e religião
Em 1792, Frederico Guilherme II, Rei da Prússia, proibiu Kant de escrever ou ensinar assuntos religiosos - ordem que Kant obedeceu até a morte do rei, que ocorreu cinco anos depois.  Em 1798, Kant publicou suas visões religiosas. 
Cito:

A moral leva à religião, não podendo haver atributos puros a não ser em uma religião moral. Por isso, entendia que a afirmação da imortalidade da alma intervém para assegurar ao sujeito moral a condição indispensável da perpetuidade do seu esforço, que deve partir de dentro para fora, porquanto a virtude perde todo o seu valor ao deixar-se subjugar por uma imposição de natureza exterior. Dado isso, toda a religião resulta diminuída com a abdicação da personalidade, porque querer tudo é sobrecarregar de modo hipertrofiador o seu sustentáculo. (KANT CRÍTICA DA RAZÃO PRÁTICA - prefacio).
Kant abordava o estudo da religião de forma bastante diferente daquela ensinada e aceita na época. Seus ensinamentos eram baseados no racionalismo e não na revelação, ou seja, ele baseava suas crenças religiosas principalmente na lógica, e não na simples fé. Existe  entre a moralidade e a religião, uma relação necessária, a partir da moral, e tendo-a como fundamento, conduz  à religião;
Cito:
Na filosofia kantiana há um esforço constante para demonstrar que a metafísica não pode assentar na razão; a moral, sim, suporta galhardamente o edifício da mesma, pelo menos em boa parte. Nas religiões, portanto, a moral constitui como que a viga mestra dos seus fundamentos palpáveis. (KANT CRÍTICA DA RAZÃO PRÁTICA - prefacio).
Percebemos que na sua  obra sobre A religião nos limites da simples razão (1793), partindo justamente da religião considerada como “outra” em relação à razão pura. Vale  lembrar que a religião na sua forma historicamente revelada, como por exemplo, “o cristianismo”,   demonstra  que a essência necessária dessa religião  assenta exclusivamente no  imperativo moral que a razão dá a si mesma. Mas se a religião nunca pode se colocar em conflito com a razão, isso se deve ao fato de que a razão já determinou a priori a origem, o conteúdo e o objetivo de toda e qualquer religião possível.
A lei moral de Kant é baseada na idéia de que os seres humanos são racionais e independentes. Em sua obra, Metafísicas da Ética (1797), Kant propõe que a razão humana é a base da moralidade. Segundo Kant, toda ação deve ser tomada com um senso de responsabilidade ditado pela razão.
Citamos:
Desse modo, a lei moral apenas exprime a autonomia da razão pura prática, isto é, a liberdade, incluindo-se nesta a condição formal de todas as máximas, sob cuja condição estas podem coincidir somente com a lei prática suprema. (§ 8.° — TEOREMA IV).
Kant também afirmou que nenhuma ação baseada apenas na obediência da lei deve ser considerada como moral. A história comprovou esse conceito. Por exemplo: durante a Segunda Guerra Mundial, as pessoas que obedeciam à lei nazista e seguiram as leis nazi-fascistas não agiram humana e eticamente. Matar e torturar seres humanos inocentes nunca são atos morais, mesmo que a lei de um país permita ou até encoraje isso.
Cito:
Realmente, a lei da vontade pura, que é livre, situa esta em esfera totalmente diversa da empírica, sendo que a necessidade que expressa, embora não deva ser nenhuma necessidade natural, consistirá simplesmente nas condições formais da possibilidade de uma lei em geral. (§ 8.° — TEOREMA IV).
Uma vez que as leis que a Razão se impõe não podem, em nenhum caso, receber um conteúdo da experiência e que devem exprimir a autonomia da razão pura prática, as regras morais só podem consistir na própria forma da lei. "Age sempre de tal maneira que a máxima de tua ação possa ser erigida em regra universal" (primeira regra). O respeito pela razão estende-se ao sujeito racional: "Age sempre de maneira a tratares a humanidade em ti e nos outros sempre ao mesmo tempo como um fim e jamais como um simples meio" (segunda regra). Desse modo, o princípio do dever, para ser absolutamente rigoroso, não implica em nenhuma "alienação", como diríamos hoje, em nenhuma "heteronomia", como diz Kant.
Citamos:
Os conceitos do bem e do mal determinam primeiramente um objeto para a vontade. Mas esses mesmos conceitos estão submetidos a uma regra prática da razão que, como razão pura, determina a vontade a priori em relação ao seu objeto. Para decidir, portanto, se uma ação que nos é possível no mundo sensível constitui ou não um caso que se enquadra nessa regra, cabe ao juízo prático decidir, por meio do qual o que está dito na regra universalmente (in abstrato) é aplicado in concreto a uma ação. (DA TÍPICA DO JUÍZO PURO PRÁTICO).
Kant é considerado o mais influente filósofo da modernidade. Suas idéias inspiraram outros grandes filósofos como Hegel e Marx. Seus ensinamentos influenciaram o Direito Internacional, a Pedagogia e a Sociologia; o impacto de suas obras é incalculável. Ele foi, sem dúvida, um dos mais influentes filósofos na história do mundo.
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